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Representação n. 0002.6 I 2020

Certificada a juntada do relatório aos autos, e determino à Secretaria do

Tribunal Especial de ]ulgamento que:

a) proceda à notificação dos Denunciantes e dos Representado, com a

remessa de cópia do relatório, observando quanto à forma o item 7 do

roteiro aprovado na data de 30.'J.0.2020;

b) proceda à remessa de cópia do relatório aos integrantes do Tribunal de

Julgamento Especial, comunicando a data de apreciação do parecer.

Nada obstante o site da Assembleia Legislativa permitir o acesso à

movimentação processual e às peças processuais mediante simples consulta, os

autos deverão permanecer na Secretaria até a data da apreciação do parecer, para

consulta comum, franqueada desde já a eventual extração de cópias sem carga

dos autos.

Cumpra-se.

Florianópolis, L2 de bro de 2020.
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pAREcER A REpREseruraçÃo N. ooo2.612020

Relatora: Desembargadora Rosane Portella Wolff

Representantes: Adauto Beckháuser, Anselmo Cerello, Beatriz Campos Kowalski,

Bruno de Oliveira Carreiráo, Carlos Alberto Vieira, Dulcianne Beckhàuser Borchardt,

Fernando de Mello Vianna, Filipe Henrique Brolese, Gabrielle Beckhàuser

Rodriguez, Hélio Cesar Bairros, lvo Borchardt, Josué Ledra Leite, Leonardo

Borchardt, Marcelo Batista de Sousa, Nelson Lucera Filho e Sérgio Cunha Cardoso

Representado: Carlos Moisés da Silva

Representada: Daniela Cristina Reinehr

RELATORIO

Adauto Beckhâuser, Anselmo Cerello, Beatriz Campos Kowalski, Bruno de

Oliveira Carreiráo, Carlos Alberto Vieira, Dulcianne Beckhâuser Borchardt, Fernando

de Mello Vianna, Filipe Henrique Brolese, Gabrielle Beckhâuser Rodriguez, Hélio

Cesar Bairros, lvo Borchardt, Josué Ledra Leite, Josué Maciel Neis, Leonardo

Borchardt, Marcelo Batista de Sousa e Nilton Silva Pacheco apresentaram

REPRESENïAçÃO em face do Excelentíssimo Governador do Estado de Santa

Catarina, Senhor Carlos Moisés da Sitva, e da Excelentíssima Vice-Governadora do

Estado de Santa Catarina, Senhora Daniela Cristina Reinehr Koelzer, em razão da

suposta prática de crimes de responsabilidade, pretendendo a decretaçáo da perda

dos seus cargos, bem como a inabilitaçáo para o exercício da funçáo pública.

Sustentaram que "ao ordenar despesas ilegaís, colocar em risco a

incolumidade pública e consentir com a descarada corrupçáo instaurada no período,
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procederam Carlos Moisés e Daniela Reinehr 'de modo incompatível com a
dignidade, a honra e o decoro do cargo"'.

Alegaram que, em 28 de abril de 2O2O, por meio da reportagem do The

lntercept Brasil, tomou-se conhecimento de que o Governo aceitara propostas

forjadas para compra de respiradores fantasmas pelo valor de R$ 33.000.000,00

(trinta e três milhões de reais), de modo que, após atuaçáo do Ministério Público e

do Poder Judiciário, foi possível o bloqueio de um terço do valor pago

antecipadamente.

Aduziram que os fatos sáo apurados na Operação Oz (Oxigênio), a qual

decorre de esforços do Ministério Público de Santa Catarina, do Tribunal de Contas

do Estado e da Polícia Civil, bem como se deu em razáo da Comissáo Parlamentar

de lnquérito dos Respiradores, que tramitou na Assembleia Legislativa.

Acrescentaram que o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado teve

participação ativa durante o processo de compra dos equipamentos, sendo

responsável pelo imenso dano causado ao erário, especialmente porque se tratava

de compra de equipamento hospitalar fundamental ao combate do Coronavírus,

sendo que a afirmaçáo do Representado, de desconhecimento da aquisição dos

respiradores, náo se sustenta diante dos diversos elementos que indicam que

conhecia dos fatos.

Disseram que, em 31 de março de 2O2O, consoante verifica-se do processo

administrativo n. SEA 0000340412020, o Excelentíssimo Senhor Governador Carlos

Moisés da Silva submeteu à Assembleia Legislativa projeto de lei que visava

autorizar que a administração pública realizasse pagamento antecipado de

equipamentos necessários para o enfrentamento da pandemia do Covid-19, o que

indica que tinha ciência da forma de contrataçáo da empresa e da ilegalidade da

forma como o pagamento ocorreu. Enfatizaram que, no mesmo dia em que esse

projeto de lei foi apresentado à Assembleia Legislativa, solicitou-se sua retirada,

provavelmente por ter sido alertado que eventual nâo aprovação resultaria na

patente ilegalidade do pagamento antecipado já realizado.

Aventaram que o Excelentíssimo Senhor Presidente do Tribunal de Contas,

Adircélio Moraes Ferreira Junior, afirmou perante a Força-Tarefa do Ministério

Público de Santa Catarina que alertou pessoalmente o Excelentíssimo Senhor

Governador Carlos Moisés, em conversa telefônica, sobre as condições necessárias
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para que o pagamento antecipado dos respiradores fosse formalizado de forma a
acautelar o Estado

Arguiram que, em 2 de abril de 2020, o Excelentíssimo Senhor Governador
encaminhou o Ofício GABGOV n. 060/2020 ao Tribunal de Contas do Estado,
almejando esclarecimentos sobre a forma de compra com pagamento antecipado.
Apesar disso, os pagamentos para a empresa Veigamed Material Médico e Hospitar
EIRELI já havia ocorrido, de modo que as notas de empenho foram emitidas em 31
de março de2020 e 10 de abril de 2020, cuja liquidação se deu em 10 de abril de
2020, com pagamento confirmado na conta da referida empresa em 2 de abril de
2020, conÍorme informação obtida do Portal de Transparência do poder Executivo
Estadual, o que indica que o Representante do Executivo náo tinha interesse na
resposta à consulta formalizada ao TCE/SC, mas, sim, objetivava dar aparência de
legalidade para toda a operação.

Ponderaram que' se nenhum cidadão pode alegar o desconhecimento da tei,
tampouco poderia valer-se desse motivo o Excelentíssimo Senhor Governador, que
é Graduado em Direito, Mestre em Direito Constitucional e já foi professor de direito
administrativo e constitucional.

Apontaram que o Excelentíssimo Senhor Governador faltou com a verdade
em seu depoimento perante a Assembleia Legislativa na Comissáo parlamentar de
lnquérito ao afirmar que soube do pagamento antecipado apenas em 22 de abril, o
que também configura crime de responsabilidade, sendo que o Representado
acompanhou o processo de compra e estava ciente das circunstâncias e
irregularidades, razâo pela qual náo poderia ter se omitido, especÍalmente por tratar-
se de gestor público.

Mencionaram que no processo de compra há outras duas propostas de outras
empresas com valores superiores ao montante pago, as quais possuem a mesma
formataçáo e não observam inúmeros requisitos, observando-se que não constam
sequer os dados das marcas, bem como nome empresarial, indicaçáo do CNpJ ou
nome da pessoa responsável, além de que, em pesquisa sobre elas no buscador on-
/ine "Google", as informações extraídas indicam serem suspeitas, razão pela qual se
conclui serem forjadas, bem como que foram apresentadas apenas com o intuito de
legitimar o ato de dispensa de licitação e realização da compra direta com a
empresa Veigamed Material Médico e Hospitalar ElREL|.
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Sustentaram que a proposta apresentada pela empresa "vencedora"
Veigamed Material Médico e Hospitalar EIRELI - é igualmente questionávet, a qual
copiou a proposta apresentada originariamente pelo empresário de Joinville, Senhor
Rafael Wekerlin, CEO da Brazilian lnternational Business, que retirou sua proposta

de venda de respiradores após ter recebido uma mensagem cobrando comissão de
três milhões de reais.

Destacaram que a informação sobre a sede da empresa Veigamed apresenta
divergência entre a constante no processo de compra e a existente no seu siÍe
(endereço eletrônico), além de que a imagem da empresa (edificaçáo) veiculada em
seu siÍe náo é compatível com a imagem pública capturada e disponibilizada no
"google maps".

Expuseram que as ínvestigações realizadas pela Força-Tarefa, constituída
por representantes do Ministério PúblÍco, Polícia Civil e Tribunal de Contas do
Estado, apuraram indícios de que a pessoa jurídica contratada, mediante indicaçáo
do ex-secretário da Casa Civil, Douglas Borba, com intervençáo do Advogado
Leandro Adriano de Barros, é uma "típica empresa de fachada',, que não possui

habilitaçáo para importação no valor pactuado e que agiu no interesse de terceiros,
constituindo uma organizaçáo criminosa.

lnvocaram que a contrataçáo direta com dispensa de licitação afrontou os
mais basilares preceitos da Lei n. 8.666/1993, uma vez que, inclusive, sequer foi
formalizado contrato administrativo e que o pagamento antecipado, sem exigír o
mínimo de garantia, violou as normas de direito administrativo.

Alertaram que o pagamento antecÍpado é permitido (a) em casos
excepcíonais e desde que observados os requisitos de inviabilidade de aquisição do
bem ou serviço por outro meio ou, entáo, que represente sensível economia de
recurso; (b) com a previsáo no edital de licitaçáo ou nos instrumentos formais de
contratação direta; e (c) a exigência de garantias pelo fornecedor, as quais sequer
foram cogitadas na hipótese em exame.

Referiram que, apesar da proposta da empresa veigamed prever o
pagamento antecipado, o fornecedor do equipamento no exterior náo exÍgiu o
pagamento antecipado integral, havendo referência apenas de ser devida, de forma
Ímediata, a metade do valor da compra, o qual poderia ser antecipado pela empresa,
independentemente do pronto pagamento pelo Estado.
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Citaram que o Parecer DGCE/DLC n. 01 l2o2o, emitido pelo Tribunal de
Contas do Estado de Santa Catarina, em resposta à consulta do Excelentíssimo
Senhor Governador, elencou várias recomendações, as quais não foram
observadas.

Defenderam que a conduta do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado,
Carlos Moisés da Silva, enquadra-se no disposto no artigo 11, inciso ,,1,,, da Lei n.
1.07911050, porquanto houve ordenação de despesa pública sem a mínima atenção
à regulamentação legal.

Além disso, aduziram que o Excelentíssimo Senhor Governador mentiu à
Assembleia Legislativa, na Comissáo Parlamentar de lnquérito, em relaçáo à data
que teve conhecimento dos atos ilícitos que resultaram na compra e pagamento
antecipado dos duzentos respiradores por trinta e três milhoes de reais, porquanto
apontou que esses fatos foram levados ao seu conhecimento apenas em 22 de abrjl
de 2020, ao passo em que há elementos no sentido de que ele já sabia do
pagamento antecipado muito antes de tal data, incidindo também no crime de
responsabilidade previsto no artigo 47, S4o, da Constituiçáo do Estado de Santa
Catarina, consistente na prestaçáo de informações falsas perante às comissões
parlamentares de inquérito.

De outro lado, acrescentaram que existiram irregularidades no que se refere
ao processo de cotação de preços para a instalação e operaçáo do Hospital de
Campanha previsto para o Município de ltaja/SO, sendo que a estrutura objetivava o
atendimento de pacientes com Covid-19, com 100 (cem) leitos de Unidade Terapia
lntensiva, pelo prazo de seis meses, conÍorme Processo sDC n. 126212020 e Edital
de cotação de Preços Emergencial n, 001/DC l2o2o, de g de abril de zo2o.

Ponderaram que o edital foi divulgado em I de abril de 2OZO e os
interessados possuíam apenas até às 15h (quinze horas) do dia seguÍnte para
apresentarem suas propostas, de modo que o prazo exíguo resultou na
manifestação de apenas quatro interessados e na celebraçáo de contrato
administrativo n. 0O7lSCl2O20, decorrente da Dispensa de Licitação Emergencial n.
0041DC12020, com o Hospital Psiquiátrico Espírita - Mahatma Gandhi, peto valor de
R$ 76.944.253,58 (setenta e seis milhões, novecentos e quarenta e quatro mil,
duzentos e cinquenta e três reais e cinquenta e oito centavos),
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Destacaram que, em menos de um dia, a Administraçáo Públíca lançou edital,
analisou as propostas, concluiu pela adequação do processo e assinou o contrato,

com a anuência do Excelentíssimo senhor Governador do Estado.

Ressaltaram que houve erro na planilha referente aos valores das propostas

ofertadas, o que ensejou a impetração de Mandado de Segurança pela segunda

colocada e a consequente revisão, pela Administração Pública, da análise das
propostas, de forma que, na sequência, o Estado desclassificou o lnstituto Nacional

de Ciências da Saúde (INCS), entáo impetrante do mandamus, observando-se que

ele havia sido originariamente classificado em segunda posição, apesar de ter

apresentado proposta com menor valor. No ponto, a Administração pública

fundamentou a desclassificação dessa Empresa (INCS) sob o mote de que ela
"deixou de apresentar informações que deveriam constar em sua proposta", e,

entáo, declarou vencedor o Hospital Psiquiátrico Espírita - Mahatma Gandhi.

Alegaram que o Excelentíssimo Senhor Governador teve ciência da

contrataçáo em curso, bem como assinou o Decreto n. 552, de B de abril de ZO2O,

que viabilizou o lançamento do Edital, ao abrir crédito extraordinário de cem mithões

de reaís para "despesas com o enfrentamento do coVlDlg na saúde".

Sustentaram que a célere cientificaçáo à entidade vencedora não foi

viabilizada pelos canais oficiais, o que causa estranheza, de modo que ',a

organizaçáo Mahatma logrou preparar a proposta em tempo recorde e detinha ainda

toda a documentação atualizada no dia OglO4lZOZ0 (antes mesmo do lançamento

público de Edital), permitindo sua pronta contratação".

Arguiram que, após denúncias, o Tribunal de Contas do Estado emitiu

Parecer Conjunto DGCE/DLC n. 3l2O2O, no qual concluiu pela existência de

ilegalidades que maculavam o Edital e a respectiva contratação.

Acrescentaram que à "frente do corpo jurídico da entidade convidada pela

Defesa Civil, conforme apurado, estava o advogado diretamente envolvido na

compra dos respiradores fantasmas (tanto que preso preventivamente diante da

destruição de provas no bojo da Operaçáo 02 - Documento no 18), ex-secretário de

Saúde de Biguaçu e amigo do ex-Secretário de Estado da Casa Civil, Douglas

Borba, Leandro Adriano de Barros", sendo que também atuava a Advogada Senhora

Mariana Rabello Petry, amiga do Senhor Douglas Borba e irmã de Senhor Anísio

Página 6 de 30



(Popó) Petry Júnior, colega de longa data do Senhor Douglas Borba e do subchefe
da casa civil, Senhor Matheus Hoffmann Machado.

Declararam que a entidade Mahatma Gandhi opera na mesma cidade sede
da empresa VeÍgamed (Nilópolis/RJ - cidade vizinha de São Joáo do Meriti, cuja
Câmara de Vereadores tem por presidente e aliado do Prefeito, o suspeito Davi

Perini Vermelho, envolvido na aquisiçáo de respiradores fantasmas, com o qual a
Veigamed celebrou contrato de mais de dois milhões).

Defenderam que a escolha do Hospital Psiquiátrico Espírita Mahatma Gandhi,
por valores acima do praticado em mercado e com nítido favorecimento pela

Administração Pública, teve o inconteste conhecimento e participaçáo do
Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, resultando na prática de grave crime
de responsabilidade.

Disseram que, mesmo após escancarados os ilícitos, "o Governador conferiu

a Douglas Borba e Helton Zeferino a decisáo de, querendo, afastar-se livremente

dos seus cargos", tendo ambos requeridos a exoneraçáo, sendo que, apesar da

exoneração do ex-secretário da Casa Civil, vinte e três pessoas por ele indicadas

seguiram em cargos comissionados, em várias áreas da administraçâo, com impacto

financeiro mensal.

Mencionaram que coube ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina
algumas provÍdências, o qual determinou o afastamento de Senhor Helton de Souza

Zeferino do Conselho Fiscal da SCPar Porto de lmbituba S.A, e do Senhor Douglas

Borba do Conselho Fiscal da Celesc.

Citaram que houve também a prática de crime de responsabilidade pelos

Representados ao permitirem o seguimento do procedimento para equiparação

salarial dos Procuradores do Estado de Santa Catarina com os Procuradores da

Assembleia Legislativa, que teve fatos curiosos consistentes na tramitaçáo célere e

sigilosa, sem qualquer fundamento, de modo que, mesmo após a suspensão dos
pagamentos pelo Tribunal de Contas, o Estado de Santa Catarina insiste que o
órgáo fiscalizador promoveu ato ilegal.

Alertaram que a ilegalidade dos pagamentos foi reconhecida pelo TCE,

MPTCESC, MPSC, bem como pelo próprio Poder Judiciário, e o ato do TCE Íoi
legitimado pela decisão colegiada prolatada no Mandado de Segurança n.

50164075520208240000, que tramitou no Grupo de Câmaras de Direito Público do
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Tribunal de Justiça Catarinense, sendo que o Excelentíssimo Senhor Procurador de

Justiça Newton Henrique Trennepohl também exarou parecer opinando pela

ilegalidade dos pagamentos.

Frisaram que, apesar de todas as manifestações contrárias, o "Governador e

Vice-Governadora náo só quedaram-se (sic) inertes ao empenho das despesas

ilegais aos longo dos meses, como igualmente defenderam diretamente a legalidade

desses atos", o que implica na conduta de responsabilidade prevista no artigo 11, 1,

da Lei n. 1.079/50.

Noticiaram, ainda, que em 28 de novembro de 2019, o Excelentíssimo Senhor

Governador do Estado encaminhou à ALESC a Proposta de Emenda à Constituição

n. 1312019 e o Projeto de Lei Complementar n.335/2019, com a pretensão de

promover a reforma do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Estaduais, de

modo que as propostas tramitaram por oito meses e foram objeto de emendas, já

que havia preocupações com a garantia dos direitos adquiridos e respeito à

irretroatividade dos efeitos da nova norma,

Enfatizaram que, "após longa tramitação e aprovação, na comissão de

Constituiçáo e Justiça de um substitutivo global, após composição de todas as

propostas dos Srs. Deputados e elementos colhidos da sociedade através das

Audiências Públicas e inerentes a atividade parlamentar, o Sr. Governador, em ato

sem qualquer motivaçáo, determinou o encerramento da tramitaçáo, não permitindo,

pois, a continuidade da Proposta de Emenda à Constituiçáo e do Projeto de Lei

Complementar".

Destacaram que, apesar da Constituiçáo Estadual permitir em seu artigo 182,

S2o, a retirada pelo Autor da proposta, a solicitaçáo do Excelentíssimo Senhor

Governador, sem qualquer motivação, contraria o artigo 37 da Constituição Federal

que exige motivação de todos os atos administrativos, além de que a própria

exposição de motivos de ambas as propostas retiradas ilustravam um cenário

periclitante das contas públicas em decorrência do déficit previdenciário, com

prejuízos ao custeio da Saúde, Educaçáo e Segurança.

Aduziram que a intençáo deliberada de suprimir a função típica do Poder

Legislativo foi confessada pelo Excelentíssimo Senhor Governador em nota

publicada no site do Governo do Estado, que afirmava "segundo o chefe do

Executivo, a retirada se dâ para evitar a aprovação de alterações que
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descaracterizam a proposta enviada", caracterizando a atitude do Representado
afronta ao Princípio da Separaçáo de Poderes, pilar estruturante do Estado
Democrático de Direito.

Elencaram que houve também afronta a tal princípio em razâo da tentativa de
supressáo do duodécimo, por meio de lei orçamentária (Proposta de Lei n.

89412019), apesar do tema ser matéria constitucional, que afetaria, inclusive, a
educaçáo (grave interferência na UDESC), destacando que essas condutas
enquadram-se no artigo 6o, 1, e artigo go,4, ambos da Lei n. 1.079/50.

Acrescentaram que as manifestaçoes públicas da Excelentíssima Senhora
Vice-Governadora, que demonstram sua insatisfaçáo com o Excelentíssimo Senhor
Governador no que tange ao hospital de campanha e fraude dos respiradores, náo
lhe beneficiam, apenas indicam que tinha plena ciência do ocorrido e se manteve em
silêncio, sob o ponto de vista administrativo, de modo que a Representada náo
praticou nenhum ato administrativo em defesa do correto cumprimento do orçamento
e planejamento, tampouco promoveu atos efetivos na busca da responsabilização
dos envolvidos, restringindo-se a promover comentários na mídia.

Defenderam que a Excelentíssima Senhora Vice-Governadora também
"encampou publicamente atos administrativos reconhecidamente como ilegais" e ,,a

omissão, negligência e a cegueira deliberada somada a um silêncio altamente
comprometedor, evidentemente atrai a sua responsabilizaçâo na forma do artígo 11,

1 e 5 da Lei 1.079150 e nos termos do artigo 30, incisos ll e lll, da Lei Complementar
n.411975".

Ressaltaram que a Excelentíssima Senhora Vice-Governadora merece ser
responsabilizada por sua omissáo, bem como por atos comissivos, ainda que
quando no exercício do cargo de Governador, em substituiçáo ao Excelentíssimo

Senhor Governador, pontuando que, quando da aquisição emergencial dos duzentos
respiradores, a Representada não acompanhou, não fiscalizou e tampouco se
responsabilizou, em ato de "negtigêncía criminosa perante os contribuintes
catarinenses", permitindo a disseminação da corrupção.

Aduziram que a omissão intencional e deliberada da Excelentíssima Senhora
Vice-Governadora ao deixar de supervisionar a execuçâo do orçamento e ao não
acompanhar as tareÍas de controle da administração estadual ensejam sua
responsabilizaçáo, nos termos do artigo 11,5, da Lei n. 1.017gl50; e que também
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houve omissáo da Representada perante o pagamento ilegal da "verba de
equivalêncía", de modo que, ao ocupar o cargo de Governador, tinha o poder-dever
de fazer cessar a ilegalidade, seja "suspendendo os pagamentos e anulando os atos
eivados de vícios" ou promovendo a "apuração e responsabilização dos envolvidos
no mau uso do recurso público".

Sustentaram que o silêncio da Excelentíssima Senhora Vice-Governadora em
relação à proposta de emenda à Constituiçáo e proposta de lei complementar
destinadas a alterar as regras previdenciárias do Estado e suprimir duodécimos dos
Poderes também deve ser devidamente responsabilizado.

Ao final, requereram o reconhecimento dos seguintes crimes de
responsabilidade praticados pelo Excelentíssimo Senhor Governador Carlos Moisés
da Silva e pela Excelentíssima Senhora Vice-Governadora Daniela Cristina Reinehr
Koelzer:

| - Carlos Moisés da Silva: a) ordenaçáo de despesa náo autorizada por lei e
sem observância dos regramentos legais no que tange ao processo de aquisiçáo
dos duzentos respiradores (art. 11, 1, da Lei n. 1.orgl19s0); b) prestação de
informações falsas à Comissáo Parlamentar de lnquérito da Assembleia Legislativa,
instaurada para apurar irregularidades no processo de compra dos respiradores (art.

47, S4u, da Constituiçáo do Estado de Santa Catarina); c) ordenação de despesas
não autorizadas por lei e sem observâncía às prescrições legais no que tange ao
procedimento administrativo para instalaçáo e operaçáo de hospital de campanha na
cidade de ltajaíSC (art. 11, 1, da Lei n. 1.079119s0; d) omissáo no que se refere à
responsabilização dos subordinados envolvidos em delitos funcionais e prática de
atos contrários à Constituição, com destaque para o ex-secretário da Casa Civil e
ex-secretário da Saúde (art.90,3, da Lei n. 1.07911950); e) ordenaçáo de despesas
náo autorizadas por lei e sem observância das determinações legais pertinente ao
pagamento da verba de equiparação aos Procuradores do Estado (art. 11, 1, da Lei

n. 1.07911950); e f) retirada, sem motivação válida, do projeto de Reforma
Prevídenciária, ofendendo o processo legislativo e o princípio da Separaçáo dos
Poderes, bem como impedindo o funcionamento da Assembleia Legistativa (art. 60,

1, da Lei n. 1.079/50), além de promover a requisição de forma contrária às
disposições expressas na constituição (art. go, 4, da Lei n. 1.0zgl1gs0).
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ll - : a) ordenação de despesas não
autorizadas por lei e sem observância das prescrições legais pertinente ao
pagamento da verba de equiparaçâo aos Procuradores do Estado (art. 11, 1, da Lei
n. 1.07911950); b) omissão relativa à fiscalização do processo de compra dos 200
(duzentos) respiradores e à punição dos responsáveis pela contrataçáo do hospital
de campanha (art. 11, 1, e 5 da Lei n. 1.07911950 e nos termos do art. 30, incisos ll e
lll, da Lei Complementar n. 4l1gTS); c) omissáo referente ao pagamento ilegal da
verba de equivalência aos Procuradores do Estado (art. 11, 5, da Lei n. 1.07gl50 e
art. 30, incisos ll e lll, da Lei Complementar n. 411g75); e d) inércia em relaçáo à
retirada da proposta de Reforma da Previdência e às investidas contra o Duodécimo,
refletindo em negligência da arrecadação das rendas, impostos e taxas, bem como
conservação do patrimônio nacional (art. 11, 5, da Lei n. 1.07911950), além de
oposição direta ao livre exercício do Poder Judiciário e ao efeito dos seus atos,
mandados ou sentenças (art. 6, 5, da Lei n. 1.07911g50 e nos termos do art. 30,

incisos ll e lll, da Lei Complementar n. 4l1g71).

Abaíxo segue o teor dos dispositivos legais acima citados, os quais os
Representantes apontaram estarem incursos os Representados:

de 10 de abril e 1950 íDefine os crimes de resoo ilidade

e regula o respectívo processo de iulgamento):

Art' 60 São crimes de responsabilidade contra o livre exercício dos poderes
legislativo e judiciário e dos poderes constitucionais dos Estados:

t...1
1 - tentar dissolver o Congresso Nacional, impedir a reuniáo ou tentar impedir

por qualquer modo o funcionamento de qualquer de suas câmaras;
I.. .l
5 - opor-se diretamente e por fatos ao livre exercício do Poder Judiciário, ou

obstar, por meios violentos, ao efeito dos seus atos, mandados ou sentenças;
t...1
Art. 90 são crimes de responsabilidade a probidade na administraçáo:
I...I
3 - náo tornar efetiva a responsabilidade dos seus subordinados, quando

manifesta em delitos Íuncionais ou na prática de atos contrários à Constituição;
t...1
Art. 11. Sáo crimes contra a guarda e legal emprego dos dinheiros públicos:
1 - ordenar despesas não autorizadas por lei ou sem observância das

prescrições legais relativas às mesmas'
t...t
5 - negligenciar a arrecadação das rendas impostos e taxas, bem como a

conservaçâo do patrimônio nacional.

Art. 30 Ao Vice-Governador compete por ato do Chefe do Poder Executivo:
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t...1
ll - Exercer a supervisão e coordenaçáo do Planejamento e do sistema de

orçamento;
lll - Acompanhar as tarefas de controle das atividades da administraçáo

estadual, prestando informações e sugestões ao Governador do Estado;

ArÏ. 47. A Assembleia Legislativa terá comissões permanentes e temporárias,
constituídas na forma e com as competências previstas no regimento interno ou no
ato de que resultar sua criação.

t...1

S 40 A omissão de informações as comissões parlamentares de inquérito,
inclusive as que envolvam sigilo, ou a prestação de informações falsas constituem
crime de responsabilidade.

Postularam, ainda: a) o recebimento da Representaçáo com os documentos

anexados; b) o encaminhamento de cópia ao Excetentíssimo Senhor Governador do

Estado e à Excelentíssima Senhora Vice-Governadora, para que prestem

informações em quinze dias, determinando-se, no mesmo prazo, a criação de

Comissão Especial constituída de nove membros da Assembleia Legislativa, com a
observância da proporcionalidade partidária, para que emita parecer sobre a
Representação e as informações dos Representados; e c) a ampla produção de
provas, inclusive mediante a obtenção de prova emprestada da CPI n. ReC
0002.012020 (Comissáo Parlamentar de lnquérito dos Respiradores), lnquérito em

trâmite no Superior Tribunal de Justiça (Operaçáo Oxigênío), lnquérito n. 50g6s17-

06.2020.8.24.0023 da Vara Criminal da Regiáo MetropolÍtana da comarca de

Florianópolis, Habeas Corpus n. 5015920-85.2020.8.24.0000 e conexos impetrados

perante o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, Procedimento RLI 2OlOOO504g7 do

Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, Processo da Corregedoria-Geral

do Estado de Santa Catarina e demais procedimentos judiciais e extrajudiciais já

existentes e eventualmente supervenientes, além da prova documental (ofício ao

TCE/SC E CGE/SC) e testemunhal.

A Representação veio instruída com os seguintes documentos:

propostas forjadas e gasta 33 milhões na compra de respiradores

fantasmas" - fls. 141-1S0 do volume ll;
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Catarina perante a Força-Tarefa do Ministério Público de Santa Catarina -
fl. 181 do volume ll;

ilt;

pagamentos realizados à empresa Veigamed Material Médico e Hospitalar
EIRELI - fls. 41 1-420 do volume lll;

presidente do TCE diz que alertou Moisés sobre pagamento antecipados";
- tls. 422-425 do volume ill;

volume lll;

F copía da Reportagem do ND Mais: "Respiradores: ,Recebi uma ligação
pedindo uma comissáo de R$ 3 milhões,, diz empresário" _ fls. 444_44T do
volume lll;

Catarina e a empresa lntelbrás - lndústria de Telecomunicaçáo Eletrônica
Brasileira, para importação emergencial de respiradores - fls. 44g-4s1 do
volume lll;

melou em 17 minutos outra compra furada de respiradores do governo de
SC'- fls. 453-4G3 do volume lll;

tramitou perante a comissão da Moralidade pública da oAB/sc, o qual

concluiu "no sentido da existência das seguintes irregularidades

maculadoras da Dispensa de Licitação n. Ts4l2o2o (pRocESSo sES
3707012020): (1) formalização de contratação direta sem observância de
Íormalidades legais mínimas e das melhores práticas; (2) pagamento

antecipado sem cautelas ou garantias mínimas; (s) subcontrataçáo não
autorizada e total do objeto contratado apta a ensejar rescisáo do contrato
e sancionamento da contratada; (4) sobrepreço e o consequente
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superfaturamento no importe de R$ 16.7T5.T01,gS, consistente na
diferença entre o valor totar dos 200 respiradores pago pela VEIGAMED à
TS ELETRONIC (R$ 16.224.298,05) e aqueles cobrados pela VETGAMED
da sES-sc (R$ 33.000.000,00); (5) atraso injustificado na execuçáo da
prestação contratada apto a ensejar rescisão do contrato e sancionamento
da contratada; (6) apresentaçáo de proforma invoices em processo
administrativo e judicial que, muito provavelmente, não sáo verdadeiras, o
que deve ser apurado pelos órgãos de controle que investigam os fatos', -

fls. 465-487 do volume lll;

0002.012020 (cPl dos Respiradores), que tramitou perante a Assembleia
Legislativa do Estado de santa catarina- fls. 490-3.346 dos volumes lv a
XXII;

volumes )C(lll e )ülV;

para instalação de hospital de campanha para tratar covid-1g,'- fls. g.ggg-

3.840 do volume XXIV;

Tribunal de contas do Estado de santa catarina para apurar as supostas
irregularÍdades relativas ao Hospital de campanha - fls. g.g4g-4.g73 dos
volumes XXV a xxvll -, tendo sido proferida decisão pelo conselheiro
Relator, Excelentíssimo senhor Filomeno Fontes, em 1z de junho de
2020, nos seguintes termos:

Ante o exposto, DECIDO:
1. Determinar, com Íundamento no parágrafo único do art.60. c/c arl.27,

caput, da lnskuçáo Normativa no TC-Z1IàO1S, o arquivamento do presente
processo em razâo da perda do objeto, pela anulação da cotaçáo de preços no
001/sDc/2020.

2. Recomendar ao Chefe da Defesa Civil e à Comissão Especial de
Licitação para Planejamento de Compras Destinadas ao Enfrentamento da
COVID-19, instituída pela portaria SEA 16212020, considerando a natureza
emergencial e específica da demanda, que, nas próximas contratações para o
mesmo objeto, sejam adotadas as seguintes medidas corretivas:

2.1 proceder a revisões e ajustes indicados no item 3.3 do Relatório n.
D_uc 28112020, relativamente ao Termo de Referência - Anexo I do edital,
Orientações Técnicas da Secretaria do Estado da Saúde - Anexo l-A, planilha
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do Orçamento referencial e proposta, e ajustes no edital e contrato quanto
mediçáo, forma de pagamento;

2.2. disponibilizar as contratações e aquisições realizadas com
fundamento na Lei no 13.97912020 em sítio oficial especÍfìco da rede mundial de
computadores (internet), contendo, no que couber, o nome do contratado, o
número de sua inscriçáo na Receita Federal do Brasíl, o ptazo contratual, o valor
e o respectivo processo de contrataçâo ou aquisiçáo, em atençáo ao disposto no
art' 40, $2o, da referida lei, bem como para cu.Íìprir o art. bo, s3o, da Lei no
12.527111 - Lei de Acesso à lnformação - (item 2.2.4 do Relatório n. DLC
2ü12A2ü;

2.3 motivar o ato administrativo acerca da escolha da soluçáo adotada,
princípalmente em relação às razões técnicas e econômicas que cbnduziram à
opção do fornecimento de leitos de uÏ, em detrimento, por exemplo, de se
equipar leitos já existentes na região, transformando-os em leitos de UTl, e
contratando o fornecimento de leitos normais, e, quanto à escolha da regiáo e
local de instalaçáo do hospital de campanha, visando ao atendimenìo do
disposto nos arts. 40, l, e s5, l, da Lei no 9.666/93, e ao princípio da motivaçáo
dos atos administrativos, corolário do princípio da legalidade previsto no art. 37,
caput, da constituiçáo Federal (item 2.2.4.1do Retatõrio n. DLC 2B1l2o2o);

2.4. motivar as compras realizadas com fundamento na lei no
13.97912020 quanto à necessidade objetiva dos quantitativos de leitos de UTI a
serem fornecidos (ou outros objetos), demonstrando se estáo limitados à parcela
necessária para o atendimento da situaçáo emergencial de saúde pública
ocasionada pela pandemia, mediante apreóentaçáo de estudos de projeçáo de
demanda e necessidades, em atençáo ao que frevê o art. 4o-8, lv, da'Lei no
13.97912020 (item 2.2.4.1. do Retatório n. DLC 2B1]ZO2O);

2.5. adotar prazo razoâver para a Íormulaçáo dâs propostas, haja vista
que 24 horas para_ apresentaçáo de proposta pará fornecimento de nospitat de
campanha com 100 leitos de UTI é demasiadamente curto e tende a ferir a
busca da proposta 13is vgntajosa para a Administração, em aÍronta ao disposto
no art. 30 da Lei no 8666/9g, ou adotar pregáo preüsto na Lei no 1g.g7gj2ozo
(item 2.2.4.2. do Retatório no DLC 2B1|2O;ZO);

2.6 especificar as parcelas de maior relevância técnica e de valor
signÚicativo do objeto a ser executado, para fins de comprovaçáo da capacidade
legliçl da empresa, em atenção ao disposto no art. 30, li e $2o, da Lei no
8.666/93 (ilem 2.2.4.b. do Retatório n. DLC 2ü12A20);

2.7 na hipótese de se adotar a Lei no 13.97912020 para compra direta,
Íundamentar e seguir os procedimentos e as formalidades nela previstos, ou
regulamentados em normas específicas, evitando-se adotar formas de
julgamento de outros tipos licitatórios, a exemplo do ocorrido na Cotação de
Preços no 0112020, da Defesa civil (sDc 126212020), ou adotar o pregão
previsto na mesma Lei no 1g.g7gl2oz0 (item 2.2.4 do Relatório n. rir_c
28112020);

2.8 adotar na Íase de planejamento da contratação pública o "Guia de
Controle de Riscos da CGE" e as Orientações destã Tribunal de Contas,
publicadas em seu sítio eletrônico, no intuito de mitigar os riscos da elaboraçáo
do edital, análise das propostas e gestão contratuaf çtem 2.2.4 do Relatório n.
DLC 28112020), e

2.9 elaborar o gerenciamento de risco da gestão contratual, nos termos
determinados pelo art. 4o-D da Lei no 13.97glzoão fitens 2.2.4.6 e 2.2.4.T do
Relatório n. DLC 29112020).

3' Dar ciência da Decisáo, dos Relatórios Técnicos no 28i12020 e no
36212020 ao Representante, por meio dos procuradores legalmente constituídos

Página 15 de 30



nos autos, à Defesa civil, ao Governador do Estado de santa catarina, à
Secretaria de Estado da Administraçáo (SEA) à Controladoria-Geral e à ALESC.

(fls. 4.354-4.gSZ do votume XXVil);

Preventiva e Busca e Apreensáo formulados pelo Ministério público de
santa catarina e pela polícia civil do Estado de santa catarina, em
desfavor de Douglas Borba, Leandro Adriano de Barros, Fábio
Deambrósio Guasti, césar Augustus Martinez Thomaz Braga e pedro

Nascimento Araújo) - fls. 4.376-6.469 dos volumes XXVilI a XXXVIil;

sc, Helton Zeferino pede exoneraçáo e deixa cargo em meio à
investigação" - f\s.6.472-6.476 do volume )üXVlll;

Santa Catarina ao Secretário Helton de Souza Zeferino - fls. 6.41g-6.479
do volume )ofiVlll;

catarina pede exoneraçáo" - fls. 6.491-6.485 do volume )ofivlll;

indicados por Douglas Borba são mantidos nos cargos" - fls. 6.4g7-6.494
do volume )fiXVlll;

afastamento de ex-secretário da saúde do conselho fiscal do porto de
lmbituba" - fls. 6.490-6.497 do volume )üXVlll;

Decisão Judicial formulado pela Associaçáo dos Procuradores do Estado
de santa catarina - APRoEsc) - frs. 6.499-6.622do volume )()üvlil;

inspeçáo de regularidade de atos de pessoal referente ao pagamento da
verba de equivalência aos procuradores do Estado - fls. 6.62s-7.3gg dos
volumes XLI e XLll;

tls. 7.402-7.421 do volume XLlll;

do volume XLlll;
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Previdência: Governo do Estado retira proposta após alteração que
reduzem em Rg 16 milhões a economia prevista" - fls. 7.47g-7.480 do
volume XLlll;

como foi a derrota do governado Moisés a partir da união dos poderes e
Udesc" - fls. 7.5SS-7.S58 do volume XLlll;

respiradores racha governo de sc" - fls. 7.s60-7.s6g do volume XLlll;

contrato para construção de hospital de campanha de sc" - fls. 7.sr1_
7.575 do volume XLlll;

em relação a hospital de campanha" - fls. 7.s77-7.s7g do volume XLlll;

de pagamento à empresa que opera o serviço do samu no Rio', - fls.
7.580-7.583 do volume XLlll; e

Reinehr se torna a primeira governadora mulher em exercício da história
de Santa Catarina" - fls. 7.585-T.SB7 do volume XLlll;

Na sequência, os representantes Bruno de Oliveira Carreiráo, Beatriz Campos
Kowalski e Leonardo Borchardt requereram a juntada de novos documentos, o que
foi deferido pelo Excetentíssimo Senhor Deputado Júlio Garcia, presidente da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, consoante despacho de fl.
7.589, do volume XLIV, sendo "desconsiderados como Requerentes os senhores
José Marciel Neis e Nilton Pacheco 'em razão da revogação das procuraçÕes

outorgadas' dos citados requerentes e das suas 'manifestações públicas de
desistência da Representação veiculadas na imprensa". Os documentos foram
acostados às fls. 7.591-7.626 do volume XLIV e se reÍerem a documentos pessoais
dos Representantes.
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Em seguida, os Representantes apresentaram ADITAMENTo À
REPRESENTAçÃO, para incluir os requerentes Sérgio Cunha Cardoso e Nelson
Licera Filho, juntar documentos e apresentar o rol de testemunhas a serem ouvidas,
sendo deferida a juntada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia
Legislativa (fls. 7.628-7.645 do volume XLV). Foram arroladas como testemunhas:
Senhor Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Senhor Rafael Ruschka Wekerlín,
Senhora Márcia Regina Geremias Paulí, Senhor Raphael Perico Dutra, Senhora
Anna Clara Leite Pestana e Senhor Joáo Gilberto Rocha Gonçalvez (fls. 7629-7.690
do volume XLV).

Encaminhados os autos à Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa, foi
emitido parecer, em 28 de agosto de 2020, com as seguintes conclusões (fls. 7.641-
7'662 do volume XLVI, parte 1): "Diante de todo o exposto, é possível vislumbrar, em
tese, a justa causa, isto é, indícios de autoria e prova da materialidade, de Crimes de
Responsabilidade praticados pelo Excelentíssimo Governador do Estado de Santa
Catarina, Senhor Carlos Moisés da Silva e da Excelentíssima Vice-Governadora
Senhora Daniela Cristina Reinehr Koelzer, previstos no art. 6, "1"i art. 9, "3" e "4"; art.

11,"1" e "5"; clcart.74, todos da Lei Federar no 1.07g, de 19s0, art.40, xxe 47,
S4o, da Constituição do Estado de Santa Catarina simultaneamente, no tocante à
Vice-Governadora, nos termos do art. 30, ll e lll, da Lei Complementar Estadual no 4,

de 1975. Diante destas conclusões, sugere esta Procuradoria, s.m.j, o recebimento

da denúncia/representação" (fll.7.662 do volume XLVI).

O Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de
Santa Catarina, Deputado Júlio Cesar Garcia, em 3 de setembro de 2020, protatou

decisáo às fls, 7.663-7.685 do votume XLVI, no sentido de conhecer em parte o
pedido de impeachment e ordenou providências, nos seguintes termos:

Todas as análises acerca das condutas omissivas e comissivas dos
DENUNcIADOS, frente aos fatos narrados, merecem, doravante, análise
exa_uriente, à exceçáo daquelas representadas pelos itens 2.0.2. e p.4.4., quais seja
[sic], as condutas omissivas e comissivas praticadas pela VICE-GOVERNADORA e
pelo GOVERNADOR no que tange à tentativa de supressáo de duodécimo e à
retirada do Projeto de Reforma da Previdência. Sem embargo de eventual
irregularidade das manobras realizadas, não há em um primeiro momento, como
considerá-las enquadráveis junto à Lei n. 1.O7gl5O, náo caracterizando, assim,
crime de responsabilidade.

Ainda, no que tange à denúncia de ilegalidade do aumento concedido
procuradores da PGE de forma administrativa, em processo sigiloso, com
tramitaçáo recorde perante a Administração, nâo obstante a conduía imputada
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configure crime de responsabilidade, certo é que já tramita um processo deiypgllrenf precedente (de número 754), que 'imputa o mesmo fato ao
GovERNADoR e à vlcE-GovERNADoRA. Âssim, em que pese estarmos sob o
fenômeno da continência, contudo, para que náo reste caiacterizado o bis in idem,
deve ser privilegiado, para análise desta iemática, o processo de impeachment n.
754, de s-orte que, no presente processo, a ciiada conduta iaumento da
remuneraçáo dos procuradores da PGE) deixa de ser conhecida por esta
PresÍdência.

Em razâo de todo o exposto, DEGIDE-SE por coNHEcER o pEDlDo DE
IMPEACHMENT, recebendo a presente denúncia em face do Excelentíssimo
GOVERNADOR DO ESTADO de Santa Catarina, Senhor Carlos Moisés da Silva; e
da Excelentíssima VICE-GOVERNADORA.

Essa decisáo, após lida em Plenário, será encaminhada aos Denunciados
para que, uma vez. denunciados, prestem informaçóes, querendo, no prazo de 10
(dez) sessões ordinárias. Ato seguinte, sua defêsa será encaminhada à uma
Comissão Especial, a ser formada nos termos do art. 342 do Regimento lnterno da
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina.

. O rito procedimental a ser adotado seguirá aquele definido na Lei n. 1.079/50,
na interpretação dada pelo pleno do sïF Àa ADpF, com aplicaçáo do Regimento
lnterno desta casa, garantindo-se, em todas as suas fasés, o direito dos
denunciados ao contraditório, ampla defesa e devido processo legal. As normas
procedimentais citadas encontram-se compiladas nos Atos da Mesã n.221 e 262,
ambos de 2020.

(fl. 7.686 do volume XLV|).

A Decisáo de conhecimento parcial do pedido de impedimento foi publicada

no Diário da Assembleia Legislativa n.7.697, do dia 3 de setembro de 2020 (fls.

7.687-7.689 do volume XLV|).

Os Representados foram devidamente cientificados da decisáo que recebeu o
pleito de impeachment e notificados para prestarem informações, consoante
documentos de fl. 7.691 do volume XLVI (Sr, Carlos Moisés da Silva) e fl. 7.692 do
volume XLVI (Sra. Daníela Cristina Reinehr).

As indicaçÕes dos Excelentíssimos Senhores Deputados para comporem a
Comissão Especial Íoram formalizadas por meio dos ofícios de fls. 7.699 a 7.6gg do
volume XLVI.

A Comissáo Especial foi constituída em 22 de setembro de ZO2O, por meio do
Ato da Presidência n. 023-DL, de 2020, na qual integraram os Excelentíssimos

senhores Deputado MarcÍus Machado, Deputada Ana campagnolo, Deputado
Kennedy Nunes, Deputada Paulinha, Deputado Fabiano da Luz, Deputado Nazareno
Martins, Deputado Sergio Motta, Deputada Ada De Luca e Deputado Valdir
Cobalchini, com a finalidade de emitir parecer à Representação n. O0212O2O (fl.

7.699 do volume XLVI). O ato restou publicado no Diário da Assembleia n. T.7Og do
dia22 de setembro de 2020 (fls. 7.700-z7o1do volume xLVl).
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Os Excelentíssimos Senhores Deputados foram convocados para a Sessâo
de lnstalaçáo (fls.7.702-7.70G do volume XLVI), a qual se realizou em 24 de
setembro de2020, às 11 horas gl.T.7O7 dovolumeXLVI).

Na sequência, passa-se

Representados.

a relatar as informações prestadas pelos

Senhor Governador Carlos Moisés da Silva:

O representado Senhor Carlos Moisés da Silva, Excelentíssimo Governador
do Estado de santa catarina, apresentou suas informações às fls.7.704-7.743 do
volume XLVI.

AfÍrmou que exibe apenas as informações, reservando-se a apresentar a
defesa propriamente dita apenas caso superada a fase de admissibilidade da
denúncia, o que não espera, diante da ausência de justa causa.

Aduziu que "passados um ano e nove meses de governo, mesmo em meio a
uma pandemia sem precedentes na história da humanidade, o Governo do Estado
de Santa Catarina conquistou dois resultados emblemáticos, ponto de partid a pa.,2 a
análise do'conjunto da obra'da Gestão Carlos Moisés',.

Enfatizou que o primeiro fruto se deu com a aprovaçáo, por unanimidade, de
parecer prévio do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina, no mês de junho

de 2020, referente às contas do ano de 2019, com o menor número de ressalvas

dos últimos dez anos. Alegou que dentre os avanços reconhecidos pelo TCE/SC há
a "melhora no equilíbrio fiscal em cerca de 1,4 bilhão, saindo de um deficit
orçamentário de R$ 1,2 bilhão para um superávit de R$ 161 milhões". Acrescentou
que na Saúde, além da ampliação dos recursos em quatrocentos milhões, Íoi
"praticamente zerado o rombo que em 2017 havia ultrapassado a casa do bilhão",

conforme auditoria do TCE/SC, cujo órgáo ainda reconheceu,,que em 201g o

Estado teve o menor crescimento das despesas de custeio dos últimos 10 anos".

Declarou que o segundo resultado importante advém do Centro de Liderança

Pública que, na edição do ano de 2020, reconheceu "o Governo do Estado de Santa
catarina como a máquina pública mais eficiente do Brasil".
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Destacou que, com reraçâo às compras púbricas, há vários exemp
probidade, zelo com o erário, transparência e economia, que não podem ser
afastados pela exceção da aquisiçáo da compra dos respiradores.

Seguiu arrolando projetos realizados e feitos alcançados pelo Governo do
Estado em sua gestáo e frisou que as duras intervenções realizadas no que tange
ao enfrentamento da Covid-19 colocaram Santa Catarina como referência nacional.

Denominou a aquisição dos respiradores como "desastrosa compra,, e que
merece punição exemplar, sendo fiscalizada por todos os meios constitucionalmente
possíveis, desde a sua descoberta,

Acrescentou que "além de ter assegurado leitos de UTI para todos que
precisam, o Governo do Estado também trabalhou para manter a economia
fortalecida", sendo que "foi o primeiro Estado a adotar medidas fortes de isolamento,
e também o primeiro a praticar as liberações, de forma gradual e criteriosa,,.

Alegou que náo teve atuaçáo no processo de compra psES g7o7ol2o20, bem
como inexiste ordem sua para pagamento prematuro, ou sequer anuência, de modo
que tomou conhecimento da quitaçâo antecipada apenas em 22de abril de 2020.

Destacou que foi "a procuradoria Gerar do Estado - pcE/sc, por provocação
do Governador do Estado, quem promoveu a ação judicial a redundar em bloqueio
de cerca de 1lg do valor da contrataçâo administrativa autuada no PSES
3707012020", sendo que, em 30 de abril de 2020, foi ajuizada a ação de ,,tutela

provisória de urgência cautelar, em caráter antecedente c/c quebra de sígilo fiscal e
bancário" (Processo n. 50341 67-45.2020.8.24.0023), no qual, até a presente data,
obteve-se o bloqueio de R$ 19.230.920,50 (treze milhoes duzentos e trinta mil
novecentos e vinte reais e cinquenta centavos).

Ponderou que o Excelentíssimo Senhor Deputado Bruno André de Souza
ajuÍzou ação popular de n. 5033754-32.2020.8.24.0029 e requereu, dentre outros
pedidos, a indisponibilídade dos bens da empresa Viegamed, obtendo-se êxito no
valor de R$ 483.219,34 (quatrocentos e oitenta e três mil duzentos e dezenove reais
e trinta e quatro centavos), que se encontram depositados em conta judicial.

Defendeu a ausência de sua participaçáo ativa durante o processo de
compra, pontuando que o "Processo SEA 340312020, em cujos autos o Governador
do Estado firmou, mediante assinatura digital, no dia gllglzo2o, a minuta do projeto
de Lei de iniciativa do Executivo", "versou de modo geral sobre a autorizaçáo legal
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para realizar a antecipação dos pagamentos, total ou parcial, nas contratações
destinadas ao fornecimento de bens, à prestaçáo de serviços, à locação de móveis,
imóveis e equipamentos, à execuçáo de obras, necessários ao enfrentamento da
pandemia do novo coronavírus - COV|D19, sem conexáo com a aquisiçáo de
respiradores em curso nos autos do psES 37ozot2o2o".

Explicou que o PSEA 34o4l2o2o foi autuado pelo Excelentíssimo Senhor
Jorge Eduardo Tasca, Secretário de Estado da Administração (SEA), em 25 de
março de 2020, "em decorrência das sugestões de agentes públicos da própria SEA,
da Secretária de Estado da Saúde, do PROCON e de órgãos de controle interno e
externo (PGE, cGE, Mpsc, MpF, TCE e Tcu), discutidas no grupo de whatsapp
denominado Compras COVTD-17", sendo que o processo foi ao Gabinete do
Governador por ser a autoridade legitimada a propor os projetos de lei, de modo que
a sua retirada se deu a pedido da Casa Civil.

AduzÍu que a alegação de que pretendia atribuir legalidade à contratação
debatida não se sustenta, pois o Projeto de Lei "condicíonava o pagamento
antecipado à exigência de garantias suficientes a resguardar os riscos inerentes à
operaçáo (garantia estas que posteriormente identÍficou-se náo terem sido
exigidas)".

Destacou que sua conversa telefônica com o Excelentíssimo Senhor
Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e a consulta
formulada por meio do Ofício n. 060, de 2 de abril de 2020, referiam-se a
contratações gerais e náo à compra dos respiradores em específico.

Sustentou que o PSES 3737012020 não tramitou no Gabinete do Governador,
de modo que a iniciativa e exaurimento se deram no âmbito da Secretaria de Estado
de Saúde, que possui estrutura organizacional, além de que o Secretário tem
autonomia para ordenar despesas, sendo que os procedimentos administrativos de
compra de bens relacionados ao enfrentamento da Covid-1g foram geridos pela
referida Secretaria, apurando-se a "ausêncía de participação do Governador do
Estado no psES 3707012020, tampouco nos atos que redundaram nos pagamentos

à Veigamed".

ReÍorçou que tomou ciência do pagamento antecipado na compra dos 200
(duzentos) respiradores apenas em 22 de abril de 2020, pelo Secretário Helton, dois
dias após este já ter mencionado problemas quanto à entrega dos equipamentos.
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Acrescentou que o Protocolo de lntenções firmado com a empresa lntelbras e
citado pelos Representantes só Íaz prova de que a tramitação regular era de
pagamento após o recebimento dos produtos, conforme disposto na cláusula

terceira, inciso lll, do referido instrumento.

Alegou que não prestou informações inverídicas à Comissáo Parlamentar de

lnquérito, de modo que no dia 20 de abril de 2O2O tomou ciência de problemas

relacionados à entrega dos equipamentos e, em 22 de abril de 2020, soube sobre a

existência de pagamento antecipado, tendo determinado a notificaçáo da Polícia

Civil do Estado para que tomasse as providências cabíveis.

Explicou que quando mencionou na coletiva do dia 29 de abril de 2020 "tão

logo tomei conhecimento desses fatos no dia de ontem", referiu-se à matéria

publicada no site The lntercept Brasil, intitulada "Coronavírus: SC aceita propostas

forjadas e gasta R$ 33 milhões na compra de respiradores fantasmas", sendo que

suas respostas prestadas à CPI dos Respiradores, em 17 de julho de 2020 retratam

"rigorosamente a verdade dos fatos".

Mencionou que "a narrativa intentada na denúncia não tem credibilidade

mínima, apenas resgata especulaçáo midiática inaugurada pelo Deputado lvan

Naatz, notório opositor ao Governo do Estado e Relator da CPI dos Respiradores,

cuja pretensáo de lançar supostas incongruências está atrelada à tentativa de

minimizar a Fake News divulgada pelo próprio Parlamentar", relativa à operação da

Polícia Federal na Secretaria de Saúde.

Defendeu que a Representação "almeja estabelecer nova espécie de crime

de responsabilidade", a qual é competência da União, nos termos do artigo 22,

inciso l, cumulado com artigo 85, parágrafo único da Constituição Federal, bem

como Súmula Vinculante n. 46.

Sustentou que, apesar de ter apontado as informações gerais sobre

alternativas de ampliação dos leitos de UTI para enfrentamento da Civid-19, as

particularidades sobre o Hospital de Campanha se deram no âmbito da Defesa Civil,

sendo que o fato da publicação do Edital de Cotação de Preços Emergencial n.

001/SC/2020 ter sido veiculada sob o Título "Gabinete do Governador" não significa

sua ciência, já que todas as publicações sobre processos licitatórios são feitas dessa

forma, além de que o "de acordo" constante no despacho n. 1412020 não é suficiente

para supor seu conhecimento, pois não há sua assinatura eletrônica no documento.
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Explicou que sua Defesa solicitou Ínformações à Secretaria de Estado de
Administração sobre eventual participação ou assinatura sua no processo pSDC

126212020 e a resposta foi negativa, havendo inclusive a menção de que recusou
apor sua assinatura em uma das peças do processo, além de que "o prematuro
cancelamento da contrataçáo, antes mesmo de iniciada, tornou inócua a ordenação
de despesas pois sequer houve início de execução, a implicar ainda na atipicidade
da conduta apresentada na denúncia".

Alegou que, além de ter determinado a notificação dos fatos em relação aos
respiradores à Polícia Civil, reuniu-se com o Delegado Luis Felipe Del Solar Fuentes
(Diretor da DEIC) e possibilitou a verificaçáo das autoridades policiais de
informações sobre o PSES 3707012020, permitindo a recuperação da parte do valor
pago com a açâo judicial promovida pela Procuradoria do Estado de Santa Catarina.

Aduziu que houve acompanhamento pela Controladoria-Geral do Estado, em
razâo dos indícios de irregularidades na contratação e pagamento antecipado, bem
como com relaçáo ao hospital de campanha, de modo que foram abertas duas
sindicâncias investigativas na Secretaria de Estado de Saúde (processo SES
4961512020 - Respiradores; processo SES 4995 412OZO _ Hospital de Campanha).

Mencionou que foram editadas as Portarias n. 162 e n. 163 da SecretarÍa de
Estado da Administração com a finalidade de centralizar no referido órgáo as
compras relacionadas ao enfrentamento da pandemia, "consequência da
determinação do Governador do Estado ao Secretário de Estado da Administração
em reuniáo realizada em 1o de maio, na casa da Agronômica".

Por fim, enfatizou a inépcia da denúncia, tendo em vista que não há subsídios
mínimos que autorizem sua responsabilização, uma vez que, com relaçáo aos
respiradores, "além de não possui dever de garante, o Chefe do Poder Executivo
sequer tinha conhecimento dos fatos até a data de 22t04t2020"; no que tange à
alegaçáo de ter prestado informação falsa à Comissáo Parlamentar de lnquérito,
além de náo ter ocorrido, tal fato não se encontra previsto no rol taxativo da Lei
Federal n. 1.O7glS0; no que se refere ao Hospital de Campanha, não atuou no
processo administrativo e sequer há crime, pois inexistiu pagamento; e houve
instauração de procedimentos investigativos para esclarecer a situação.

Ao final, requereu o arquivamento do processo de impeachment e anexou os
seguintes documentos:
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secretaria de Estado e AdminÍstração - fls. 7.747-T.Tsg do voÍume

XLVI;

DEIC) - fls. 7.761-7762 do votume XLV|;

7.764-7.768 do volume XLVI;

Moisés e diz que lvan Naatz 'dissemina fake news'' - fls. 7.740-7.TTz

do volume XLVI;

Estado de santa catarina no DOESC - fls. 2.774-7.726 do volume

XLVI

volume XLVI;

processos investigativos - fls. 7.799-7.791 do volume XLVI; e

sen hora vice-Governadora Dan iera cristina Reineh r Koelzer:

A representada Senhora Daniela Cristina Reinehr Koelzer, Excelentíssima
Vice-Governadora do Estado, apresentou suas informações às fls. Z.Tg4-7.g2T do
volume XLVI.

Aventou que é incontroverso nos autos que "não teve envotvimento algum,
sequer contribuiçáo com os gastos dos respiradores e com a implantação do
Hospital de Campanha", sendo que o enquadramento legal pretendido pelos

Representantes é nulo, já que "a Lei Complementar n. O4nS não pode ser utilizada
para estabelecer descrição típica de crime de responsabÍlídade, eis que a
competência para legislar sobre tal assunto é da União" e, ainda que pudesse, tal lei

"foi revogada por legislação posterior que deu nova estrutura administrativa ao
Poder Executivo do Estado de Santa Catarina".
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Enfatizou que, atualmente, o controte interno da administração pública
estadual é de responsabilidade da Controladoria-Geral do Estado, em consonância
com o artigo 25 da Lei complementar n. 741, de 12 de junho de 201g.

Destacou que "a opção legislativa histórica tem sido atribuir a cada Chefia e
Secretaria autonomia administrativa e financeira, conforme disposto na atual
estrutura organizacional básica da Administração Pública Estadual, no âmbito do
Poder Executivo".

Sustentou que a Lei Complementar n.74112019 determinou que compete ao
Grupo Gestor do Governo (GGG), composto pelo Secretário de Estado da Fazenda,
Chefe da Casa Civil, Procurador-Geral do Estado e Secretário de Estado da
AdmÍnistraçáo, o exercício da supervisão e coordenaçáo do planejamento e do
sistema de orçamento, razão pela qual não há conduta omissiva pelo dever de agir a
ser importa à Vice-Governadora.

Mencionou que a execução orçamentária e financeira do Gabinete da Vice-
Governadora pertence à Casa Civil, de modo que náo possui fonte orçamentária
própria, bem como não autorizou ou supervisionou o deslocamento de recursos para
a aquisição de respiradores ou para o hospital de campanha.

Acrescentou que não tinha ciência dos fatos narrados na iniciat e não lhe
cabia administrar tais recursos, sendo função do ordenador primário, reforçando que
não é "ordenadora primária de qualquer unidade orçamentária no Estado".

Frísou que 'é inepta a representação que descreve de forma genérica
acusações sem definiçáo de condutas ativas ou de contribuições passivas
imprescindíveis para os resultados apontados pela inicial", de modo que a exordial
não menciona o liame subjetivo entre Governador e a Vice-Governadora para
imputar-lhes as sanções previstas na constituiçáo Federal.

Aventou que as condutas previstas na Lei Federal n. 107g/50 são comissivas,
isto é, inexiste previsão legal de crime de responsabilidade por omissáo.

Defendeu que náo houve omissáo em sua conduta, tampouco negligência,
pois "sempre solicitou transparência e celeridade às autoridades competentes,
clamando pela responsabilização dos gestores por suas decisões na execução dos
contratos firmados".
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Alegou que "o Relatório Final da CPI dos Respiradores não apresentou

nenhuma responsabilidade à Vice-Governadora, não lhe imputando nenhum fato
(sequer indício) relacionado com a compra dos respiradores',.

Ao final, requereu a sustaçáo da incidência do críme previsto no artigo 11, 1 e

5 da Lei n. 1.079/50, diante da revogação tácita da Lei Complementar n. 411975. Em

caso de dúvÍda a ser sanada, pugnou pela separaçáo do processo, sendo

formalizado um em favor do Excelentíssimo Senhor Governador e, outro em favor da

Excelentíssima Senhora Vice-Governadora, permanecendo este suspenso até o
julgamento daquele, além do julgamento separado pelo Plenário da Assembleia

Legislativa. Por fim, no mérito, postulou a improcedência dos pedidos iniciais.

Com as informações da Excelentíssima Senhora Vice-Governadora foram

exibidos os seguintes documentos:

Governador solicitando a adoção do modelo de hospital de campanha

do Ministério da Saúde - fls. 7.829-7.890 do volume XLVI;

Procurador-Geral do Estado solicitando a análise sobre a viabilidade da

contrataçáo para o hospital de campanha pelos critérios adotados pelo

Ministério da Saúde - fls, 7.832-Z.Bg2 do volume XLVI;

' Qovernador apresentando considerações sobre o hospital de

campanha - Íls. 7.835-7.836 do volume XLVI;

Governador solicitando esclarecimentos sobre a aparente

irregularidade na aquisiçáo dos respiradores divulgada na imprensa -
fls. 7.838 do volume XLV;

controlador-Geral do Estado solicitando a apuração das

irregularidades - fls. 7.840-7.842 do volume XLVI;

Governador solicitando relatório de todas as aquisições e prestações

de serviços realizadas durante a pandemia - fls. 7.844-7.845 do

volume XLVI;
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Procurador-Geral de Justiça solicitando a apuração das possíveis

ilicitudes nas Secretarias de Saúde e da casa Civil - Íls. 7.847-z.a4B

do volume XLVI;

Presidente do Tribunal de contas do Estado solicitando o

acompanhamento desse Órgão nos procedimentos licitatórios e

contratos realizados na secretaria de Estado da saúde - fls. 7.8s0-

7.851 do volume XLVI;

da Assembleia Legislativa solicitando "o empenho dessa Casa

Legislativa na apuraçáo dos fatos divulgados pela imprensa e mídias

sociais" - fls. 7.853-7.854 do volume XLVI;

OAB/SC - fl. 7.856 do volume XLVI;

Procurador-Geral do Estado, solicitando a análise jurídica quanto à

legalidade dos procedimentos de dispensa de licitação realizados

durante o período de flexibilização - fls. 7.8S8-7.8G0 do volume XLVI;

Procurador-Geral de Justiça solicitando medidas administrativas e/ou

judiciais no sentido de afastar o senhor Douglas Borba da função de

Chefe da Casa Civil- fls, 7,862-7,863 do volume XLVI;

Governador solicitando o afastamento do Senhor Douglas Borba da

funçáo de Chefe da Casa Civil - fls. 7.865-7.867 do volume XLVI;

Governador solicitando o afastamento do Senhor Matheus Hoffmann

Machado das funçoes de Conselheiro Fiscal da CIASC e da Casan - fl.
7.869 do volume XLVI;
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Após os trabalhos desenvolvidos na Comissão Especial da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina, o Excelentíssimo Senhor Deputado Valdir

Cobalchini, Relator, apresentou Parecer à Representação às fls. 7.954-8.096 do

volume XLVIl, o qual possui a seguinte conclusão:

Da análise da procedibilidade para conÍiguraçáo da responsabilidade político-
administrativa dos Denunciados, VOTA-SE no sentido de:

1) AUTORIZAR a instauração do processo de r'mpeachmenú em face do
Cove crimes de
responsabilidade previsto no art. íío, item 1(aquisição dos respiradores e
processo de contratação do hospital de campanha); no art. 9o, item 3
(prestação de informações falsas a GPI) e art. 90, item 7 (ausência de punição
a subordinados), todos da Lei no 1.079/10s0, devendo seguir os trâmites
constitucionais, legais e regimentais; e

2) ARQUIVAR a denúncia em face da Vice-Governadora do Estado
D,ANIELA CRISTINA REINEHR. pelos crimes de responsabilidade elencados
na denúncia. devendo sequir os trâmites constitucionais. legais e
reqimentais;

(Íls. 8.035-8.036 do volume XLVII)

Na sequência, no dia 13 de outubro de 2020, a Comissáo Especial, composta

pelos Excelentíssimos Senhores e Senhoras, Deputado Fabiano da Luz, Deputada

Ada de Luca, Deputada Ana campagnolo, Deputado Kennedy Nunes, Deputado

Marcius Machado, Deputado Nazareno Martins, Deputada Paulinha, Deputado

Sérgio Motta e Deputado Valdir Cobalchini, aprovou, por unanimidade, o relatório

apresentado pelo Deputado Relator Valdir Cobalchini (fl. 8.037 do volume XLVII).

O parecer foi publicado em 13 de outubro de 2020 no Diário da Assembleia

Legislativa (fls. 8.048-8.072 do volume XLVII), ao passo em que a ata da reuniáo da

Comissáo Especial foi acostada às fls. 8.074-8J2O do volume XLV|l.

Na sequência, foi encaminhado Ofício pelo Excelentíssimo Senhor Presidente

da Assembleia Legislativa, Deputado Julio Garcia, ao Excelentíssimo Senhor

Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, Desembargador

Ricardo José Roesler, no qual houve a comunicaçáo de que o Plenário da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina autorizou a instauraçáo de

processo contra o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado por crime de

responsabilidade, de modo que o resultado da votaçáo, no tocante à admissibilidade

do Processo de lmpeachment, foi de 36 (trinta e seis) votos favoráveis, 2 (dois)

votos contrários e 1 (uma) abstençáo. Na oportunidade foi enviada também cópia do
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Decreto Legislativo n. 18.338, de 22 de outubro de 2020, que autorizou a
instauraçáo do processo de impedimento (fls. 8.121-8J22 do volume XLVII).

No dia 22 de outubro de 202O, o Excelentíssimo Senhor Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, Desembargador Ricardo Roesler,

designou o dia 26 de outubro de 2020, às 14 horas, para sorteio dos

Desembargadores para a composição do Tribunal Especial de Julgamento (fl. B.12g

do volume XLVII).

No dia 26 de outubro de 2020, o Pleno do Tribunal de Justiça de Santa

Catarina realizou o sorteio dos Desembargadores para integrarem o Tribunal

Especial de Julgamento, oportunidade em que foram sorteados na seguinte ordem:

Desembargador Luiz Zanelato, Desembargadora Sônia Maria Schmitz,

Desembargadora Rosane Portella Wolff, Desembargador Luiz Antônio Zanini
Fornerolli e Desembargador Roberto Lucas pacheco (fls. 8.1 69-8.1 70).

Na 83a Sessáo Ordinária da Assembleia Legislativa foram eleitos para

compor o Tribunal Especial de Julgamento, pelo Poder Legislativo, os seguintes

Parlamentares: Deputado Fabiano daLuz, Deputado José Milton Scheffer, Deputado

Laércio Schuster, Deputado Marcos Vieira e Deputado Valdir Cobalchini (fl. g.174).

No dia 30 de outubro de 2020, no Plenário da Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catariana, foi instalado o Tribunal Especial de Julgamento. Em

seguida, foi aprovado pelos membros, por unanimidade, o roteiro de julgamento do
processo de impeachment. No mesmo ato, esta Julgadora foi sorteada para ser

Relatora na etapa preliminar, de admissibilidade da representação, após autorizada

a instauração do processo de impeachment pela Assembleia Legislativa (fls. 8.242-
8.24e).

A certidáo de instalaçáo do Tribunal Especial de Julgamento e a aprovaçáo

do roteiro de julgamento do Processo de lmpeachment - Representaçáo n.

0002.612020, bem como o sorteio da Relatora, foram publicados no Diário da

Assembleia-SO n.o 7.734 (fls. 8.250-8.259).

É o relatório.

ne
Relatora

I
Desembarg

novembroFlorianópol

resentação n.

lla Wolff
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4 DÉRlo DA ASSEMBLEIA. SC . NÚMERo 7.741 11t11t2020

Ante Íìnal daComissão Mista
Sala

DE JULGAMEI{ÏO
0002.6/2O2O

O membro do TÍibunal Especial de Julgamento e relator do paÍecer dafase inawural (de autorização de processamento) do pedldo de impeachment,
Deputado Valdir Vital Cobatchini, solicita que se faça requisição dos autos delnquérlto n. 7.427/DF, onde se apura os Íatos que servem de base àrepÍesentagão em curso. Em segunda petlção, mais modesta, llmita o pedido àÍequlsição
princÍpio à

do parecer lavrado pela autorldade policial, dando conclusão em
investigação.

qn.J: dg Lei Complementar nc 672, de 19 de janeiro de 2016, e portaria ne 071,
de 5 de fevereiro de 2016

RESOLVE: nos termos dos afts, gte lI da Let no 6.745, de
28 de dezembro de lge,, en conformdaae com
as Resoluções nes OO7 e 002/2006, e alteâ.
ções, e convalidada pela Lei Comptementar ne

roMEARo",Sïtaíiff iïl3il'f,!i.í,o"t!;rsodeprovrmentoem comissão de Secretário parlamentaí, cócÍigo pLlGA&73,' AtividadóParlamentar Eliterna, do euadro do pessoar da Asse;ìbreia Legisratiúa, à cóntãi
da.data de sua posse (Gab Dep Neodi Saretta - Concordiã1.
Luiz Eduardo de Souza
Diretor de Recursos Humanos inteÍino

,t * *_
FORTARIA Nr í,.:t41., d€ 11 do noysmbrc .b 2O2OO DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS OA ASSEMBLEIA

LEGISLATIVA, no êxercÍcio das atribuições que lhe são conferidas no 
"rt. 

fg,p"láC.t"lo_ único, da Resolução ne O01, de 11 de janeiro de 20O6, convalldadãpela Lei Complementar ns 642, de 22 dêJanelro ae1OfS, com redação OaAa peto
art. 4e da Lei Complementat ne 672, de 19 deJaneiro Ce âOfO, e portaria nc ó71,
de 5 de Íevereiro de 2O16,

RESOLVE!

. PUBUGAR que a seMdora REIAI{E VARE:IÁ, matícula nc Zg6l
designadâ pela íespectiva DepuFqa, é a responsávet peta iiderangq Oo ÈSf. Jaraíïns de convaridação e controre de ftequêncra dos serviàoreiénemos e internos.
Luiz Eduardo de Souza
Diretor de Recursos Humanos lnterino* 

* * _ 
. :: ,
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PUBLTCO AÌ|VO (tREStU

RE|áTóRIO FINAT
TÍatam os autos de Requêrimento Capeado n2 OO:o/2O2O, que institu-

iu a comissão Mista da rndênrzação poÍ Regrme de seMço pooiico nuio ÌúË!ìj.-_ A proposição para a formação da Comtssão Ír,itsta foi apre""nìàcãpáo
Deputado saígento Lima nos te_rmos do artigo 37 do Regmento tnierno aa alÉsc,
e foi lida no expediente no dia27 de agostúe 2O2O.

Posteriormente, a proposição foi votada e aprovada na Comissão de
Finangas e Tributação, na Comissão de Trabalho, Administração e Serviço pAlfiõ-
e na Comissão de Segurança pública, todas no dia 02 de setembro.

Essas Comissões designaram como seus representantes na Comis_
são Mlsta da IRESA os(as) seguintes paÍlamêntares:

- Deputado Sargento Lima e Deputada Luclane CaÍmlnatti (Comissão
de Finangas e Tributação);

- Deputada Ana paula da Silva (paulinha) e Deputado MaÍcius Mach+
do (Comissão de Trabatho, Administragão e SeMço público); e

- Deputado Mâurício Eskudlark (Comissão de Segurança púbtica).

, Dando sequência o que prevê o Rêgimento lnteino, a Comissão Mista
foi formamente constituÍda pelo Ato da presÌdê-ncia ne olgDL de 2020, publtcaclo
no Diário da ALESC no dia Og de setembro.

Em Og de sêtembro, os(as) parlamentares integrantes da ComlssãoMissão Mista se reuniram para a instalação Oa mesmj, trta ocasião Íoi felta
:lgiçãg do Deputado Sargento Lima como prestdente, do Deputado MauÍcio
€skudlark como vicêpresidente, e Deputada Lucrane carmrnatu como relatora.

Na segunda reuniâo da Comissão Mista, realizada em 16 de setêm-
bÍ3, foi.apÍova{ío o cronograma a seÌ desenvolüOo iela Cõmissão, e também fôi
aprovado um Requerimento, de autoria desta parlâmentar, para a realizagão de
audiência pública.

. A audiência pública fol realizada no dia 23 de sêtembro, usando osistema misto (presenciar ê virtuar) para üabiilzar a participagão ce üm númããmaior de pêssoas sem ferir as Íegras sanltárias di prevenção e combate aCOVlDlg vigentes em Santa Catariná,
A audiência coíìtou clm a parucipaçâo de paílamentares integÍantes da

Comissão Mista, de ouüos padamentâres, Ae âirigrerìtes AaJ entlOaOas repróentaU,ras
de trabalhadores(as) de di\,êísos segmentos da segurança públioa, e de represeúntes
de Secretarias de Estado e outros órgãos clo Gorreão ao gitaOo.

Na audiência pública jlcou, mais uma ì/ez, eüdenclado que o tema aser a abordado não poderra ser somente a IRESA iporícra Miritar e Bomberros
Militares), mas rambém a tRFIpC (potÍcia Ciüt) e a tRETp (lnstituto cerd dãPeícias). Todos. esses sêgmentos da segurança pública vem, desde 2013,
recebendo indenizações com nomenclaturas diferentes, mas com a mesma lógica
de compensação remuneratória e a mesma tógica de embaiãmento legal.
. Fcou claro que deÌ/eriasêr buscada úma solução paratodos oõsegmentos

da s€urânça púbrica, emboÍa eristissêm tempos e piess'oes diferentes õntre os
segmêntos devido a casos específicos, como o caso de iÍÌtegrantes da porrcia ciül
gyuaAgOog na Lei Complementar Estadual rp 611, pois nãsse caso o Supremo
Tdbunal.fiederal (sïDiá ünha julgada â inconstitrrcionaruáoe oa inrgrc e o Gowmo do
EstacÍojã havia sido notificado dessa decisão.

. Após um longo debate, ficou o compÍomisso do Governo do Estado
enviar para a ALESC uma proposição legislailva que visasse dar uma sofução Oãdar g€Íantia legal dos valores dãs supÍacitadas indenizações lerem
absoÍvidos/incorporados aos varores de seus subsídios remúneratórios, sem ferira Lei Complementar Federal nc 173 e a Lei Federal n, 13.ò54, mas iambém eprinciparmente sem ferir os direitos já conquistados por trabaihadorestaJi ooi
segmentos da seguranga pública do Estado de Santa Catarina.

No lìnal da tarde do dia 25 de setembro, o Governo do Estado protocG
lou um Projeto de..Lei Comptementar na ALESC, o p[C nr OiB,/2020.

- Nos dias seguintes após o protocolo, os membros desta ComissãoMista foram procurados por dirigenies Oas'entüaOes que representamtÍabalhadores(as) da seguÍança-púbrica que express"rám suas' interpietaçôeJ eposrções sobre o plc ns oL9/2o2o. Agirmas iussaá-êmicaoes oeinoniir"raÀpreocupagões e dlscordâncias com parteão conteúdo do réferido pLC,
Chegou-se a um momento de total impasse entre segmentos daseguranga pública, e também impasse dentro de um me"mo segmento.
os(as) parramentares integrantes dessa comrssão trabãrharam arduamerì-te na tentati\ra de tentar consüuir acordos e aperftrçoar a reaaçá oo pic. nd;';;;Íazer em menos de uma semana, o que o Gôvemó oo gstáo te'e 9 meses dt;rã;(de janeiro a setembro de 2O2O),
Entendo que, mais uma vez, o Executiìro atropela o parlamento e"€xige" que o parramento caÍimbe esse atroúró. õ hecutivo ncà úãseselaborando um projeto, e "exlge' que o partamànto 

"prou" 
nrr" semana um

!9matão comprexo. Deixo craro que isso não e'cacoetã; so ao àtuarìãuãrnoìo
Estado, rnas de vários Governos.

. 
. 
Refoço que o pLC aprovado deu cgnta do que era possÍ\,el no momento,mas também rebrco que ficou crarc que o pLc dMdiu categorias oa seguraffipúblic4 j€ando uma conua.a outrg,3úg.oivlglg rntegrarÍtãs-aã ,or" ."[.gõriãìjogou ãti\oscontra rnatiìrcs no caso de pôticiais Militareíã'eìúbeir* Irailit"r"s.

"^ ,,i_,^_ I?:_t'u"m9.: mais tempo paÍa methor anail-ar pontos de comptextdaqeJuflotca que necessitavam de mais tempo de debate e esclarecimento.'AsJim,
úslumbío qu_e a Lel Compte1ênJa.r Estaduãljá 

"anóiónaãje 
pubilcada provocará

um grande númeÍo de lltlgios judiciais.
Concluo ressaltando que o tíabalho desta Comissão Mista, que seencera.ftrÍnâmente hoje, e reconhecendo o bom trabalho desenvolvÌdo, dentro dapossibilidade do tempo que tivemos, Entretanto, alerto para que, tatvez, numfuturo bem próximo, tênhamos que voltar a debater'o conteúdo da LeiComplementar Estadual nc 765.

TRIBUNAL ESPECIAT
REPReSETTAçÃO

A Defesa já ensaiou pedido semelhante, que indeferi considerandosobretudo que os patronos .do Denunciado já'háviam Íril"É;-;ü;;
fl1:!1T-"1t: 19.r"tator do inquêrito no STJ, o Min. Éenedito Gonç"rue", ,ãri.iit.ìjã
rngÍesso naquetes autos de inv.estFaÇão. Não vejo que as concìusõeó que tancãna ocastão para indeferir o pedrdo fosiem drstintás eú rerãçao aos oemàii aúiesdesta Representação, senão peto.fato de que ninguém, ilê, a" oãi"iã, püeiã
recramar diretamente ao reratoÍ do inquériio proü'cenóía-c-essa natureza, tendoem vista que o procedimento tramita sob sigilo.

. Embora não me pareça que o relatório da autoridade policial, em face desua precariedade e êfemeridade, vincure quarquer concrusão cesie rrioünãi Espãciai- talvez possam antes, fora de contexto, sugãrir,perceções iOiossincráücas,-úm
poÍque se desconhecê as circunstâncias Oa fnrresügaçaã'- o inquérito 

"_ 
sü;;;;trazer outras luzes à discussfg nronosta nesteJ áutos, se apreciado em seucúnjlnto' ou com argum subsÍdio-de erementoJ q*'rno'rqú"r a concrusão quepropõe a autoridade policial.

Assim, embora não se possa requisitar qualquer peça dê outra autoÍidadejudiciád_a,.notadamente quando T lrata ge ì"reste;id eì ;,Ëíiro, naaálÃpãiq ãã
lllf^t'lr:: lq se indeue o retator sobre a posãttiltiOaOe de compartithamento deetemeÍÍos quê componham o lnquédto, a seu juÍzo e cdtéfio, naturalmente, t*âi"rncoÍ'*a pílnciparmente a nãtu.za e a pubricidade que quarificam o pró.u"* ã"lmpeachment. Afnal, êmbora em.lese esie *mp"rurËm",iãìuj; ú;útõ;;ei;daçQo ser sopesados os efe-itos oo eventuà corp"rtriÀam"nto considerando aparticular condlgão da investigação em curso.

saliento, por outro rado, que a dirigência não condicionará o andamen-to.do pedido de tmpedtmento,.gue se orde-na peta iegÈiaçao ,"g"nie ïpãio
lojglo _dg 

process.amento e Jutgamento, preüamente ãpiouãoo, e- que oeieiãprosseguir a despeito da sorte do requeriménto em questão.
lsso posto, deÍro em parte o pedido.
Oficiese ao relator do lnquérito 1,427/DF, o Exmo. Sr. Min. Benedito

conçalves, indagando sua Excerência a propósito oo'eveniuar compartirhamãìiãde evidências ali apuradas, que a seu julzo não venham a pÍejudicar aregularidade e a integridade das investigaçõeó ta orOenaOal.
Florianópolis, 11 de novembro de 2020.

DESEMBARCADOR RICARDO ROSiIER
PRESIDENTE

Coofrlq[Íorh ô tubilaçao
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